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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

 

PARECER Nº          /22 – CCJ

AO PROJETO E EMENDA Nº 01

 

 

Inclui a efeméride Mês da Conscientização da Doença de Parkinson, denominado “Tulipa Vermelha”,
no Anexo da Lei nº 10.904, de 31 de maio de 2010 – Calendário de Datas Comemorativas e de
Conscientização do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, no mês de abril.

 

 

                   

       Vem a esta Comissão, para parecer, o Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do Vereador Alvoni Medina,
que Inclui a efeméride Mês da Conscientização da Doença de Parkinson, denominado “Tulipa Vermelha”, no
Anexo da Lei nº 10.904, de 31 de maio de 2010 – Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização
do Município de Porto Alegre –, e alterações posteriores, no mês de Abril.

 

       O projeto tramitou regularmente na Casa, tendo recebido parecer da Procuradoria, que não observou
óbice jurídico à tramitação do projeto de lei em questão, ressalvado o art. 3º da proposição. Em atenção ao
fato, o proponente ofereceu a emenda nº 01, que suprime o art. 3º da proposição e atende à recomendação da
Procuradoria.

 

       É o relatório.

 



       Inicialmente, importante asseverar que, nos termos do Regimento Interno dessa casa (Art. 36, I, “a”),
compete a Comissão de Constituição e Justiça examinar e emitir parecer sobre os aspectos constitucionais,
legais e regimentais das proposições.

                   

       Conforme informado pela Procuradoria em seu parecer, a proposição é de competência municipal,
podendo ser apresentada tanto pelo Poder Executivo quanto pelo Poder Legislativo. Assim, superada a
análise formal, resta somente verificar a adequação da proposição à lei de regência do tema, a Lei Municipal
nº 10.904, de 31 de maio de 2010, mais especificamente a previsão do seu art. 5º.

 

       No caso, como não se trata de um evento propriamente, mas sim, tão somente, o reconhecimento no
calendário através de efeméride, atendido o requisito supramencionado. Por fim, destaca-se que o art. 3º do
projeto, que encontrava óbice pela sua redação imprecisa, foi suprimido com o advento da emenda nº 01.

 

       Ante o exposto, entendo pela inexistência de óbice jurídica para a tramitação do projeto e da emenda nº
01.

 

 

       Sala de Reuniões Virtual, 12 de maio de 2022.

 

 

 

 

 

           Vereador Felipe Camozzato

                          Relator
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